
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 974938 - SP (2025/0010133-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : HAIRON IURI DOS SANTOS RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM . REVISÃOHABEAS CORPUS
CRIMINAL NÃO CONHECIDA NA ORIGEM.
UTILIZAÇÃO COMO NOVO RECURSO DE
APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO
TRANSITADO EM JULGADO. APLICAÇÃO
RETROATIVA DE NOVO ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A revisão criminal foi indeferida liminarmente ante a
impossibilidade de utilização da revisão criminal como
segundo recurso de apelação e a inexistência de fato
ou prova nova, em consonância com a jurisprudência
firmada no Superior Tribunal de Justiça e a previsão
do art. 621, I, do CPP.
2. A mudança jurisprudencial quanto ao
reconhecimento fotográfico ou pessoal ocorreu a partir
do julgamento realizado pela Sexta Turma deste
Superior Tribunal nos autos do HC n. 598.886/SC, da
relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, publicado
após o julgamento do recurso de apelação, que
transitou em julgado sem recurso.
3. As jurisprudências do STJ e do STF se
consolidaram em que não é admissível a utilização da
revisão criminal e, por consequência, de habeas

 substitutivo desta para aplicar retroativamentecorpus
jurisprudência que se alterou após o trânsito em
julgado do feito no qual se pretende a incidência do
novo entendimento.
4. A via estreita do  não se coadunahabeas corpus
com o pedido de absolvição ou de desclassificação de
condutas, por extrapolar o âmbito sumário de sua
cognição.
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .11 de abril de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : HAIRON IURI DOS SANTOS RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM . REVISÃOHABEAS CORPUS
CRIMINAL NÃO CONHECIDA NA ORIGEM.
UTILIZAÇÃO COMO NOVO RECURSO DE
APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO
TRANSITADO EM JULGADO. APLICAÇÃO
RETROATIVA DE NOVO ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A revisão criminal foi indeferida liminarmente ante a
impossibilidade de utilização da revisão criminal como
segundo recurso de apelação e a inexistência de fato
ou prova nova, em consonância com a jurisprudência
firmada no Superior Tribunal de Justiça e a previsão
do art. 621, I, do CPP.
2. A mudança jurisprudencial quanto ao
reconhecimento fotográfico ou pessoal ocorreu a partir
do julgamento realizado pela Sexta Turma deste
Superior Tribunal nos autos do HC n. 598.886/SC, da
relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, publicado
após o julgamento do recurso de apelação, que
transitou em julgado sem recurso.
3. As jurisprudências do STJ e do STF se
consolidaram em que não é admissível a utilização da
revisão criminal e, por consequência, de habeas

 substitutivo desta para aplicar retroativamentecorpus
jurisprudência que se alterou após o trânsito em
julgado do feito no qual se pretende a incidência do
novo entendimento.
4. A via estreita do  não se coadunahabeas corpus
com o pedido de absolvição ou de desclassificação de
condutas, por extrapolar o âmbito sumário de sua
cognição.
5. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HAIRON IURI DOS
SANTOS RAMOS à decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus
impetrado contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE SÃO PAULO.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado às penas de
20 anos de reclusão em regime inicial fechado e de pagamento de 11 dias-
multa, como incurso nas sanções dos arts. 157, § 3º, II, 2ª parte, e 157, § 3º, 2ª
parte, c/c o art. 14, II, todos do Código Penal.

A condenação transitou em julgado em  (fl. 36), e o Tribunal22/2/2021
de origem indeferiu o pedido de revisão criminal.

No  impetrado nesta Corte a defesa pleiteou a concessão dawrit
ordem para que fosse reconhecida a nulidade dos reconhecimentos pessoal e
fotográfico, com a consequente absolvição do agravante.

Diante do indeferimento liminar do , interpôs-se ohabeas corpus
presente agravo.

Nas razões do agravo, a defesa sustenta a existência de flagrante
ilegalidade apta justificar o conhecimento da impetração e a concessão da
ordem.

Repisa os fundamentos expendidos na petição inicial, alegando que o
reconhecimento seria nulo por ter sido realizado sem observar as prescrições do
art. 226 do Código de Processo Penal – CPP.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do
pleito ao colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão agravada
à fl. 481.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

No presente caso, o agravante foi condenado às penas de 20 anos de
reclusão em regime inicial fechado e de pagamento de 11 dias-multa, como
incurso nas sanções dos arts. 157, § 3º, II, 2ª parte, e 157, § 3º, 2ª parte, c/c o
art. 14, II, todos do Código Penal.
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Nesta impetração foi suscitada a nulidade do decreto condenatório,
afirmando-se a ilicitude da prova utilizada para embasá-lo, ao argumento de que
seria derivada exclusivamente do reconhecimento pessoal do agravante pelas
vítimas, tanto na fase policial como em juízo, sem o cumprimento dos requisitos
estabelecidos pelo art. 226 do Código de Processo Penal.

O acórdão impugnado afastou as alegações de nulidade do
reconhecimento fotográfico e pessoal, realizados conforme jurisprudência
vigente à época da condenação do agravante, ressaltando, ainda, a
impossibilidade do conhecimento de revisão criminal sem a apresentação de
provo nova apta a desconstituir a coisa julgada, como se fosse novo recurso de
apelação (fls. 51-52):

Com efeito, conforme destaquei na decisão monocrática, o pleito
de modificação do julgado, com absolvição do Peticionário por
suposto vício da prova quanto a autoria, veio desacompanhado
de qualquer demonstração da ocorrência de erro ou injustiça na
condenação e, mesmo, na aplicação da pena, que se possa
entender como infringente da legislação penal ou em
contrariedade à prova dos autos.
Impossível, destarte, acolher o pleito de nulidade do
reconhecimento. A regra do artigo 226, do Código Processo
Penal é mera recomendação legal, de forma que a não
observância dos critérios por ela estabelecidos não tem o
condão de macular todo o feito.
[...]
Ainda que assim não fosse, vale destacar que, conforme
observado no v. Acórdão rescindendo, a testemunha protegida
“Com segurança, efetuou reconhecimento dos dois, na fase
inquisitiva e em juízo” (fl. 29), consignando, ainda, que “Na fase
inquisitiva, por primeiro, a testemunha identificou os apelantes,
por fotografia. Ao depois, pessoalmente, ainda durante do
inquérito olicial. Ademais, em juízo, asseverou não ter dúvida em
apontar os apelantes como os autores do delito (fl. 31).
Bem se vê, portanto, que a pretensão é, sem nenhuma prova
nova, reabrir a discussão em torno de tema apreciado, à
saciedade, em ambos os graus de jurisdição, notadamente em
face do v. Acórdão proferido pela 12ª Câmara de Direito Criminal
desta Corte, que deu parcial provimento ao apelo defensivo,
para, mantida a condenação do Peticionário como incurso no
157, § 3º, inciso II, 2ª parte; e 157, § 3º, 2ª parte, cumulados
com o artigo 14, inciso II, todos do Código Penal, reduzir a pena
imposta para 20 (vinte) anos de reclusão. Ora, segundo se
observa o v. Acórdão (fls. 26/32) analisou devidamente a prova
produzida, que culminou com a definitiva condenação do
Peticionário pelos crimes de latrocínio e latrocínio tentado,
sendo descabido o pretendido reexame nesta oportunidade, não
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apresentada qualquer prova nova apta a desconstituir a coisa
julgada. Convém salientar, que não se presta a via rescisória
criminal como instrumento processual para rediscussão ou
reanálise da prova ou de qualquer outro tema, transformada em
verdadeira segunda apelação, sem qualquer amparo legal, como
na espécie.

O entendimento adotado encontra-se em consonância com a
jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça segundo a qual não se
admite revisão criminal quando utilizada como nova apelação, visando ao mero
reexame de fatos e provas, sem que se verifique hipótese de contrariedade ao
texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do art.
621, I, do CPP.

A esse respeito: HC n. 206.847/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; e AgRg no AREsp n. 1.807.88716/2/2016 25/2/2016
/RJ, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de .4/10/2021

Ainda nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça entendia que as
determinações do art. 226 do CPP constituíam recomendações procedimentais
e a sua inobservância não gerava nenhuma nulidade no inquérito policial ou na
ação penal.

A mudança jurisprudencial, quanto à necessidade de observação do
procedimento do reconhecimento fotográfico ou pessoal ocorreu a partir do
julgamento realizado pela Sexta Turma deste Superior Tribunal nos autos do HC
n. 598.886/SC, da relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, publicado em 

.18/12/2020

No caso concreto, o acórdão do recurso de apelação foi julgado em 
 e transitou em julgado sem recurso.9/12/2020

Assim, uma vez que a prolação do acórdão impugnado, já
transitado em julgado, ocorreu antes da alteração jurisprudencial que fixou o
novo entendimento desta Corte Superior acerca dos requisitos para a validade
do reconhecimento pessoal, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado pela
via estreita do .habeas corpus

Isso porque as jurisprudências do STJ e do STF se consolidaram em
que não é admissível a utilização da revisão criminal e, por consequência, de 

 substitutivo desta, para aplicar retroativamente jurisprudênciahabeas corpus
que se alterou após o julgamento do feito, no qual se pretende a incidência do
novo entendimento.

A propósito (grifei) :
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AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS PLEITO
ABSOLUTÓRIO. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL APÓS O
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO.

 DECISÃOIRRETROATIVIDADE DO ENTENDIMENTO.
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Compreende o Superior Tribunal de Justiça que "a mudança
de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado
da condenação, assim como no caso, não autoriza o
ajuizamento de revisão criminal visando à sua aplicação
retroativa. Nessa linha de intelecção, uma vez que a alteração
jurisprudencial que definiu a necessidade de standard probatório
objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA, da
relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 

, é posterior ao julgado que se pretende rescindir, não25/4/2022
há falar, assim, em retroatividade de entendimento
jurisprudencial" (AgRg no HC n. 908.692/SC, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de .)20/5/2024
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 918.044/MS, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. POSSE DE
ANIMAIS SILVESTRES. REVISÃO CRIMINAL. SENTENÇA
CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. VIOLAÇÃO DE
DOMICÍLIO. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO
PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI N. 11.343/2006.
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não cabe
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para
a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado.
2. Na hipótese, os policiais passaram a monitorar a residência
do agravante após informação de terceiros de tráfico no local,
pois era conhecido por exercer atividade ilícita, tendo os policiais
surpreendido a esposa do agravante na posse de drogas
quando esta retornava à residência. No local, foram
apreendidos, ainda, entorpecentes, produtos receptados, arma
de fogo de uso restrito e um animal silvestre.
3. Como visto, o contexto da apreensão revelou a existência de
elementos aptos a caracterizar as fundadas razões para a
abordagem, de modo a afastar o pedido de nulidade. Ademais, o
entendimento que se pretende aplicar foi abrigado após o
trânsito em julgado da sentença condenatória (ocorrido em 

), este o fundamento de não terem sido adotados em23/07/2020
sede revisional.
4. Entende esta Corte que a mudança de entendimento
jurisprudencial não autoriza à parte litigante pleitear a sua
aplicação retroativa, por uma questão de segurança e
estabilidade jurídica [...] '[...] o princípio tempus regit actum
preconiza que as regras aplicáveis ao processo são aquelas
vigentes à época do seu efetivo julgamento, razão pela qual se
mostra inviável a reforma de decisão que, à época de sua
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prolatação, refletia o vigente posicionamento do Tribunal, sob
pena de aplicação retroativa da jurisprudência, em evidente

AgRg no HC n. 707.194/PE,prejuízo à segurança jurídica' (
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Quinta Turma, julgado em , DJe de 10/5/2022 13/5/2022
). (AgRg no AgRg no HC n. 667.949/CE, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 21/6/2022

). (AgRg no AREsp n. 2.405.892/SP, relator Ministro24/6/2022
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).05/12/2023 07/12/2023

Ademais, conforme consignado na decisão ora agravada, a via
estreita do  não se coaduna com o pedido de absolvição ou dehabeas corpus
desclassificação de condutas, por extrapolar o âmbito sumário de sua cognição.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA-BASE ACIMA
DO MÍNIMO. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA E
MAUS ANTECEDENTES. REDUTOR. INVIABILIDADE.
REGIME FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Uma vez que as instâncias ordinárias concluíram haver
elementos concretos e coesos o bastante para ensejar a
condenação pelo crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n.
11.343/2006), mostra-se inviável a absolvição do agravante,
sobretudo em se considerando que, no processo penal, vigora o
princípio do livre convencimento motivado, em que é dado ao
julgador decidir o mérito da pretensão punitiva, para condenar
ou absolver, desde que o faça fundamentadamente, exatamente
como verificado nos autos.
2. Para entender-se pela absolvição do paciente, seria
necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório
produzido nos autos, providência, conforme cediço, incabível na
via estreita do habeas corpus, de cognição sumária.
3. A instância de origem entendeu pela imposição da pena-base
acima do mínimo legal, em razão da existência de mau
antecedente e da quantidade e natureza das drogas
apreendidas, a evidenciar que atuou, justamente, em
consonância com o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
4. Não há como ser reconhecida a minorante em favor do réu,
haja vista a vedação legal expressa da concessão desse redutor
aos acusados possuidores de maus antecedentes, tal como no
caso, em que o acusado possui uma condenação definitiva
anterior pela prática do crime de tráfico de drogas.
5. Tendo em vista o mau antecedente e a quantidade da pena
definitivamente imposta ao réu (superior a 4 anos de reclusão),
mostra-se devida a fixação do regime inicial fechado.
6. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 917.180/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)4/11/2024 7/11/2024
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. REMÉDIO CONSTITUCIONAL NÃO CONHECIDO
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. CONDENAÇÃO TRANSITADA
EM JULGADO. UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO SUBSTITUTIVO
DE REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA.
1. No Superior Tribunal de Justiça prevalece o entendimento de
que não é possível a impetração de habeas corpus em
substituição à revisão criminal, quando já transitada em julgado
a condenação do paciente. Precedentes.
2. A via estreita do habeas corpus não se coaduna com o pedido
de absolvição ou de desclassificação de condutas, por extrapolar
o âmbito sumário de sua cognição. Precedentes.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem justificou o não
conhecimento do writ lá impetrado, apontando a inadequação do
remédio constitucional para desconstituir condenação já
transitada em julgado, assinalando, sobretudo, a inviabilidade do
reexame de questões fático-probatórias na via processual.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 903.882/PB, de minha relatoria, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)4/11/2024 7/11/2024

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0010133-9 HC 974.938 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00042794620178260127  21197104320248260000  2119710432024826000050000  
42794620178260127

EM MESA JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA  - SP329645
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : HAIRON IURI DOS SANTOS RAMOS (PRESO)
CORRÉU : PHELIPE RICARDO DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HAIRON IURI DOS SANTOS RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA  - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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